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GABINETEDO PREFEITO

PROJETODELEIN? 81/ 2026
INSTITUI O PROGRAMA MUNICIPAL
“PROTOCOLO CONDOMÍNIO SEGURO”, NO
ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM, E
ESTABELECE MEDIDAS DE PREVENÇÃO E
ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA DOMÉSTICA
E FAMILIAR EM CONDOMÍNIOS
RESIDENCIAISE COMERCIAIS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o
Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º Fica instituído, no âmbito do Município de Mogi
Mirim, o Programa Municipal “Protocolo Condomínio Seguro”, coma finalidade de prevenir e
enfrentar a violência doméstica e familiar ocorrida em condomínios residenciais e comerciais,
promovendo a proteção de mulheres, crianças, adolescentes, idosos e demais pessoas em
situação de vulnerabilidade.

Art. 2º São objetivos do Programa:

I — fortalecer a prevenção à violência doméstica e

familiar;

1 — ampliar a rede de proteção às vítimas:

HI — promover a conscientizaçãodos moradores;

IV — orientar síndicos e funcionários quanto aos
— procedimentos adequados em situações de risco;

V —incentivar a cultura de responsabilidade coletiva e
solidariedadenos espaços condominiais.

Art. 3º O Programa será coordenado pela Secretaria de
Segurança Pública e Defesa Civil, por meio da Guarda Civil Municipal, incluindo a Patrulha
Maria da Penha, em articulação com:

I — a Secretaria de Assistência Social, por meio do
Centro de Referência de Atendimentoà Mulher:

H — os demais órgãos integrantes da rede municipal de

proteção;

HI — a Delegacia de Defesa da Mulher, vinculada à
Polícia Civil do Estado de São Paulo:  
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IV —instituiçõespúblicas e privadas que atuem na defesa
dos direitos das mulheres e grupos vulneráveis.

Parágrafo único. A articulação com órgãos estaduais
observará as respectivascompetências legais.

Art. 4º O Programa observará as seguintes diretrizes:

I—capacitação contínua de síndicos e funcionários;

HM — estabelecimento de protocolo padronizado de
encaminhamentoem casos de violência;

II — divulgação permanente de informações sobre
prevenção e canais de denúncia;

IV —respeito à legislação vigente, inclusive à Lei Geral
de Proteção de Dados;

V — promoção da acessibilidade e inclusão nas ações
desenvolvidas.

Art. 5º Os condomínios residenciais ec comerciais
situados no Município poderão:

I — afixar, em locais de ampla circulação nas áreas
comuns, material informativo sobre prevenção à violência doméstica e familiar e canais oficiais
de denúncia;

II — comunicar às autoridades competentes indícios ou
ocorrências de violência, nos termos da legislação vigente:

III — orientar seus funcionários quanto aos procedimentos
básicos de encaminhamentoem situações de risco.

$ 1º A afixação deverá ocorrer em locais visíveis, como
portarias, elevadores, murais ou áreas comuns de acesso coletivo.

$ 2º A adesão formal ao Programa Municipal “Protocolo
Condomínio Seguro” será facultativa, mediante termo de adesão junto ao Município.

$ 3º Os condomínios aderentes poderão receber
certificaçãomunicipal e apoio técnico do Poder Executivo.

Art. 6º O Poder Executivo poderá:

1 — disponibilizar, em formato digital, material
informativoe arte gráficapadronizadapara cumprimento do disposto no art. 5º;  
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Il — promover cursos, palestras e treinamentos
periódicos;

II — celebrar convênios e parcerias com instituições
públicas e privadas:

IV — instituir selo ou certificação municipal
“Condomínio Seguro”.

Art. 7º O Programa será monitorado por meio de
indicadores de avaliação, podendo o Poder Executivo elaborar relatórios periódicos para análise
de resultados e aperfeiçoamentodas ações.

Art. 8º O Poder Executivo regulamentará esta Lei no
prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação.

Art. 9º As despesas decorrentes com a execução da
presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, suplementadase necessário.

Art. 10. Esta Lei/4 tra em vigor na data de sua

publicação. Ê

Prefeitura deMogi irim, 4 de agosto de 2 026.
/

pl|

|

DR. PAULO É OLIVEIRAE SILVA
Prefeito Municipal

 

- ProjetodeLeinº 8 1 / 2 0 2 6 o

Autoria: Prefeito Municipal
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PROJETO PROTOCOLO
CONDOMÍNIO SEGURO

1. Identificação

Nome do Projeto: Protocolo “Condomínio Seguro”

Responsável: GCM Elaine Cristina Navarro

Data de Início: Jan / 2026

Duração: Permanente

2. Justificativa

A violência doméstica e familiar é uma questão crítica que afeta a integridade
física e emocional de mulheres, crianças, adolescentes e idosos, constituindo um
fenômeno social que demanda atenção urgente e ações efetivas. A Lei Estadual nº

17.406, de 15 de setembro de 2021, estabelece a obrigação dos condomínios em

comunicar órgãos de segurança pública sobre episódios de violência, evidenciando a

necessidade de um protocolo específico que amplie essa proteção e crie um ambiente
seguro para todos os moradores. O Projeto - Protocolo Condomínio Seguro visa

implementar medidas práticas e eficazes que garantam a segurança e o bem-estar de

grupos vulneráveis dentro dos condomínios.

Os condomínios, como espaços de convivência, desempenham um papel
fundamental na sociedade, servindo não apenas como locais de moradia, mas também
como comunidades onde relações interpessoais são estabelecidas. A criação do

Protocolo Condomínio Seguro visa fomentar a solidariedade entre os moradores e a

conscientização sobre a importância de se proteger aqueles que estão em situação de

vulnerabilidade. Ao incentivar a notificação de casos de violência e a criação de uma

rede de apoio, o projeto promove um ambiente em que todos se sentem responsáveis

pela segurança do próximo.

Uma das principais diretrizes do Protocolo Condomínio Seguro é a realização de

campanhas educativas e informativas. Essas ações visam sensibilizar os condôminos
sobre a gravidade da violência doméstica e familiar, além de orientá-los sobre como agir
em situações de risco. A capacitação de síndicos e funcionários do condomínio é

essencial para que possam reconhecer sinais de violência e intervir de maneira

adequada, contribuindo para a formação de uma cultura de respeito e proteção. 

















2. Análise de Dados: Coletar informações sobre eventos reportados de violência
e comparar a frequência antes e depois da implementação das capacitações e do SOS
Botão de Pânico.

3. Observação: Monitorar o ambiente e o comportamento dos funcionários em

relação aos protocolos de atendimento a vítimas e uso do botão de pânico.

Os Indicadores de Avaliação serão:

1. Taxa de Incidência de Violência: Número de casos reportados antes e após a

implementação das ações.

2. Capacitação das Equipes: Percentual de funcionários e síndicos treinados
sobre identificação de sinais de violência e protocolos de atendimento.

3. Satisfação dos Moradores: Resultados de pesquisas sobre a percepção de

segurança e conforto no ambiente do condomínio.

4. Tempo de Resposta: Tempo médio de reação dos funcionários ao

acionamento do SOS Botão de Pânico.

Atores Envolvidos

1. Gestão dos Condomínios: Síndicos e administradores que implementam e

supervisionam as ações.

2. Funcionários: Equipes de segurança, recepção e manutenção que estarão em

contato com os moradores e devem seguir os protocolos.

3. Moradores: Todos os habitantes do condomínio, com foco especial em

mulheres e grupos vulneráveis.

4. Comunidade: Organizações que trabalham com a defesa dos direitos das

mulheres e que podem auxiliar na capacitação e no suporte às vítimas.

Resultados Esperados

1. Redução nas Incidências de Violência: Espera-se uma diminuição
significativanos casos reportados de violência nos condomínios.
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SMSPDC — COMANDO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL

COMUNICADO INTERNO: 39/2026

Mogi Mirim, 16 de fevereiro de 2026.

De: SMSPDC — COMANDO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL
Para: GAB — DIRETORIA DE RELAÇÕES INSTITUCIONAIS

Assunto: PROJETO DE LEI DO PROTOCOLOCONDOMÍNIO SEGURO.

À Secretaria Municipal de Relações Institucionais

Com meus cumprimentos,

Encaminho para análise desta Secretaria a Minuta do Projeto de Lei que institui o Programa
Municipal “Protocolo Condomínio Seguro”, para avaliação técnica, institucional e jurídica, bem como para
prosseguimento dos trâmites cabíveis, caso seja considerada viável sua formalização e encaminhamento ao

Poder Legislativo.

Informo que o projeto já foi apresentado pessoalmente à Vice-Prefeita Maria Helena Scudeler
de Barros, oportunidade em que foram expostos seus objetivos, diretrizes e impactos esperados, seguindo
agora para análise institucional.

O Programa proposto visa estruturar medidas permanentes de prevenção e enfrentamento à

violência doméstica e familiar no âmbito dos condomínios residenciais e comerciais do Município,
fortalecendo a rede de proteção, ampliando a conscientização comunitária e promovendo integração entre os

— Órgãos municipais e demais instituições competentes.

Trata-se de iniciativa estratégica para o Município, não apenas pelo impacto direto na proteção
de mulherese grupos vulneráveis, mas também pelo fortalecimento da política pública de segurançae direitos
humanos, projetando Mogi Mirim como referência regional em ações preventivas e estruturadas. Além do
aspecto social, o projeto contribui significativamente para a visibilidade institucional da Administração
Municipal e para o destaque responsável e propositivo do tema no cenário local.

Coloco-me à disposição para quaisquer esclarecimentos técnicos, ajustes ou complementações
que se fizerem necessáriosdurante a análise.

Atenciosamente,

Elaine Navarro

Comandanteda Guarda Civil Municipal

        Documento assinado eletronicamente por Elaine C, Navarro, Guarda, em 16/02/2026, às 19:36, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

(seilà
| assinatura “+
0 eletrônica

https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento trabalhar&acaoorigem=procedimentocontrolar&acao retorno=procedi... 1/2
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RODOVIA ELZIO MARIOTONI
ESTRADA VELHA — MOGI MIRIM ATÉ ITAPIRA
RUA JOSÉ ANTÔNIO DE ANDRADEJUNIOR
RODOVIA SENADORANDRÉ FRANCO MONTORO
AVENIDA NELSON PATELLI
RODOVIA DEP. NAGIB CHAIB
RUA CÔNEGO MANOEL SIMÕES DE LIMA
RUA ANTÔNIO MORENO PEREZ
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RUA JOSE AJUB
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RUA MARQUES
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RUA CEL. JOÃO LEIT
PRAÇA FLORIANO PEIXOTO
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RUA DURVAL PACCOLA
RUA MARIA MAGDALENAURBAN
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RUA JOSÉ AJUB
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JARDIM BELA VISTA
RUA CEL. VENÂNCIO F. ALVES ADORNO
RUA DR. ARTUR C. DE ALMEIDA
RUA PADRE ROQUE
RUA FRANCISCODE OLIVEIRA
RUA VICENTE PEREIRADE LIMA
AVENIDAJUSCELINO KUBITSCHEK DE OLIVEIRA
RUA OSVALDO FERREIRA
RUA PADRE ROQUE
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FOLHA Nº LÃ. 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOSJURÍDICOS

DESPACHO Nº 4403/2026 PARECER

Processo nº 001438.000032/2026-85
Interessado: GAB —Diretoria de Relações Institucionais,SMSPDC — Comando da Guarda Civil Municipal

Assunto: Análise jurídica da Minuta de Projeto de Lei que institui o Programa Municipal “Protocolo
-- Condomínio Seguro”

Trata-se de solicitação de análise técnica, institucional e jurídica da minuta de Projeto de Lei

que institui o Programa Municipal “Protocolo CondomínioSeguro”, destinadoà prevenção e ao enfrentamento
da violência doméstica e familiar no âmbito de condomínios residenciais e comerciais situados no Município.

O programa visa estruturar medidas permanentes de prevenção, articulação da rede de
proteção, capacitação de síndicos e funcionários, divulgação de canais de denúncia e integração entre órgãos
municipais e instituições competentes.

Pois bem, quanto a Competência Legislativa do Município, a matéria encontra fundamento na
Constituição da República, especialmente no art. 23, | e X — competência comum para cuidar da assistência
pública e proteção às pessoas em situação de vulnerabilidade e Art. 30, | e Il — competência municipal para
legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual no que couber,
acobertadotambém pela LOM.

 

A proteção e prevenção à violência doméstica inserem-se no âmbito da política pública de
assistência social, direitos humanos e segurança urbana preventiva, caracterizando inequívoco interesse local,
sobretudo quanto à organização de programas municipais de conscientização e articulação institucional.

Não há usurpação de competência da União ou do Estado, pois o projeto não cria tipos penais,
não altera procedimentos policiais e não interfere na persecuçãopenal, limitando-se à estruturação de política
pública municipal de caráter preventivo.

A referência à Delegacia de Defesa da Mulher, órgão vinculado à Polícia Civil do Estado de São

Paulo, respeita a autonomia estadual ao consignar que a articulação observará as respectivas competências
legais (art. 3º, parágrafo único), o que preserva a constitucionalidadeformal.

Nesse sentido, a proposta está em harmonia com as diversas legislações federais em vigor, a

seguir citadas:

e Lei Maria da Penha — que estabelece mecanismos para coibir e prevenir a violência
doméstica e familiar contra a mulher;

e Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais — mencionada expressamente no art. 4º, IV;

e Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990);

e Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741/2003);

https://sei.mogimirim.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=procedimento.trabalhar&acao,origem=procedimento.controlar&acao,retorno=procedi...
1/2
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SMSPDC — COMANDO DA GUARDA CIVIL MUNICIPAL

DESPACHO Nº 152/2026 AFERIÇÃO DE CUSTOS DO PROJETO

Processo nº 001438.000032/2026-85
Interessado: GAB — Diretoria de Relações Institucionais,SMSPDC — Comando da Guarda Civil Municipal

Em atenção ao Despacho nº 4412/2026, que solicita o estudo dos apontamentos formalizados
pelo Procurador Jurídico, bem como a aferição dos possíveis custos decorrentes da implantação do Projeto

— “Protocolo Condomínio Seguro” e da existência de respectiva dotação orçamentária, esta Secretaria apresenta
as seguintes considerações.

Inicialmente, cumpre destacar que o Projeto possui natureza eminentemente preventiva,
educativa e de articulação intersetorial, voltado à orientação e à capacitação de síndicos, funcionários e

moradores de condomínios para a identificação e a comunicação de situações de violência doméstica e

familiarcontra mulheres, crianças, adolescentes e pessoas idosas.

Sua execução poderá ocorrer, em grande parte, mediante o aproveitamento dos recursos
humanos, operacionais e institucionais já existentes no Município, especialmente por meio da Guarda Civil
Municipal, da Patrulha Maria da Penha e dos demais órgãos integrantesda rede municipal de proteção.

Quanto às ações previstas no Projeto, verifica-se:

e Capacitação de síndicos e funcionários dos condomínios: poderá ser realizada por
profissionais da própria rede municipal e por parceiros institucionais, no âmbito das
atividades educativas já desenvolvidas pela Patrulha Maria da Penha, sem necessidade
de novas contratações ou ampliação imediata do quadro de servidores;

* Implantação do SOS — Botão do Pânico: o Município já dispõe dessa ferramenta,
que se encontra implementada e em funcionamento. Sua utilização no âmbito do
Projeto poderá ocorrer mediante cadastro e definição de critérios próprios de
acionamento, sem custo adicional por adesão e sem necessidade, neste momento, de

aquisição de novo sistema;

e Elaboração do protocolo de atendimento: poderá ser realizada pelos próprios
órgãos municipais envolvidos, com utilização da estrutura administrativa existente e

sem necessidade de contratação de serviço externo;

e Criação de canais de comunicação: poderão ser utilizados os canais institucionais já
disponíveis, especialmenteo telefone de emergência 153 e o aplicativo SOS — Botão
do Pânico, não sendo necessária a criação imediata de novo aplicativo, central
telefônica ou sistema de denúncias;

* Campanhas educativas e materiais informativos: poderão ser priorizados os meios
digitais, as redes sociais institucionais e as parcerias com os próprios condomínios.
Eventuais materiais impressos poderão ser produzidos em quantidade limitada e

https://sei.mogimirim.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=procedimento.trabalhar&acao.origem=procedimento.controlar&acao. retorno=procedi 12 
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
SMG — DIRETORIA DE PLANEJAMENTO E ORÇAMENTO

DESPACHO Nº 57/2026

Processo nº 001438.000032/2026-85
Interessado: GAB —Diretoria de Relações Institucionais,SMSPDC — Comando da Guarda Civil Municipal

Após análise do presente processo, sobretudo o exposto nos despachos 1103 (Jurídico) e o
despacho 152, da Secretaria Municipal de Segurança, ficou assegurado expressamente que não há aumento
Je despesa relevante com o Projeto de Lei apresentado, e portanto, nos termos dos artigos. 15, 16 e 17 da Lei

Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000 — Lei de Responsabilidade Fiscal, não configura a

criação, expansão ou aperfeiçoamentode ação governamentalcom impacto financeiro imediato.

Ante ao exposto, não há óbice deste Departamentoquanto ao envio do presente projeto de lei
à apreciação da Câmara Municipal.

Atenciosamente,

Oliveira Pereira da Costa

      
     

À seil Documento assinado eletronicamente por Oliveira Pereira da Costa, Diretor de Planejamento e
as 8 Orçamento, em 22/07/2026, às 15:20, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 8

eletrônica 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015. 
[el A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

https://seimogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
acao=documento. conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 0544359 e o

El"; código CRC CB80DAS51.    
Referência: Processo nº 001438.000032/2026-85 SEI nº 0544359

https://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador.php?acao=procedimento.trabalhar&acao.origem=procedimento.controlar&acao. retorno=procedi... 14 
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MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM
SECRETARIA MUNICIPAL DE NEGÓCIOS JURÍDICOS

DESPACHO Nº 6188/2026 DESPACHO

Processo nº 001438.000032/2026-85
Interessado: GAB —Diretoria de Relações Institucionais,SMSPDC — Comando da Guarda Civil Municipal

Assunto: Projeto de Lei que institui o Programa Municipal "Protocolo Condomínio Seguro" —

Análise conclusiva para encaminhamentoao Poder Legislativo.

Retornam os autos para manifestação conclusiva desta Secretaria de Negócios Jurídicos, após a

emissão do parecer jurídico inicial, no qual foi reconhecida a viabilidade jurídica da minuta do Projeto de Lei

que institui o Programa Municipal "Protocolo Condomínio Seguro", tendo sido recomendada, dentre outros
aspectos, a análise quanto à eventual repercussão orçamentária e financeira da proposta, nos termos da Lei

ComplementarFederal nº 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Em atendimento ao Despacho nº 4412/2026, a Secretaria Municipal de Segurança Pública e

Defesa Civil apresentou manifestação técnica detalhada, esclarecendo a forma de implementação do
Programa, bem como a inexistência de impacto financeiro relevante decorrente de sua implantação inicial.

Na sequência, o Departamento competente pela análise orçamentária manifestou-se
igualmente favorável ao prosseguimento da proposta, concluindo pela inexistência de óbice financeiro ao
encaminhamentodo Projeto de Lei à Câmara Municipal.

Pois bem, conforme consignado no parecer jurídico anteriormente exarado, a proposta
legislativa mostra-se compatível com a ordem constitucional e com a legislação federal aplicável, inserindo-se
na competência municipal para legislar sobre assuntos de interesse local, organizar políticas públicas de
prevenção à violência e promover ações de proteção às pessoas em situação de vulnerabilidade, nos termos
dos artigos 23, inciso |, e 30, incisos | e Il, da ConstituiçãoFederal.

Na oportunidade, recomendou-se apenas a verificação da existência de eventual impacto
orçamentário decorrente da implantação do Programa, especialmente em observância aos artigos 15, 16 e 17
da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Sobre esse aspecto, a manifestação técnica subscrita pela Comandante da Guarda Civil

Municipal esclarece que a implementaçãodo Programa será realizada, em sua fase inicial, mediante utilização
da estrutura administrativa já existente, compreendendo os recursos humanos, operacionais e institucionais
atualmente disponíveis na AdministraçãoMunicipal.

Restou demonstrado que as principais ações previstas no Projeto — capacitação de síndicos e

funcionários, elaboração dos protocolos de atendimento, utilização do sistema SOS — Botão do Pânico,
divulgação dos canais oficiais de denúncia, campanhas educativas, monitoramento e integração entre os
órgãos da rede de proteção — poderão ser executadas pelos próprios servidores municipais, utilizando-se da

infraestrutura já instalada, sem necessidade de criação de cargos, contratação de pessoal, aquisição de
equipamentosou desenvolvimentode novos sistemas tecnológicos.

Da mesma forma, consignou-se que eventuais despesas relacionadas à impressão de materiais
informativos possuem caráter meramente acessório, eventual e de reduzido impacto financeiro, podendo ser
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absorvidas pelas dotações orçamentárias já destinadas às ações institucionais e educativas desenvolvidas pelo
Município, priorizando-se,inclusive, a utilização de meios digitais e parcerias institucionais.

Importante destacar que a própria manifestação técnica ressalva que eventual ampliação futura
do Programa, caso venha a demandar novas despesas ou investimentos específicos, dependerá de prévia
mensuração dos respectivos custos e da correspondente análise orçamentária e financeira, observando-se
integralmente a legislação de responsabilidade fiscal.

Corroborando tais conclusões, o Departamento competente pela análise orçamentária
expressamente consignou que, diante das informações apresentadas pela Secretaria Municipal de Segurança
Pública e Defesa Civil e das conclusões constantes do parecer jurídico anteriormente emitido, não se verifica,
neste momento,a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que importe em aumento
relevante de despesa pública, razão pela qual não incidem, na hipótese, os impedimentos previstos nos

artigos 15, 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

Desse modo, resta afastado o único ponto que demandava complementação da instrução
processual, encontrando-se o processo suficientemente instruído sob os aspectos jurídico, técnico,
administrativo e orçamentário.

Cumpre ainda registrar que o Programa possui relevante interesse público, na medida em que
busca fortalecer as políticas municipais de prevenção e enfrentamento à violência doméstica e familiar,
ampliando a atuação integrada entre a Guarda Civil Municipal, especialmente por meio da Patrulha Maria da

Penha, a rede municipal de proteção, os condomínios e os órgãos responsáveis pela tutela das pessoas em,

situação de vulnerabilidade.

Trata-se, portanto, de política pública de caráter preventivo, educativo e institucional,
compatível com os princípios da eficiência administrativa, da proteção integral e da promoção dos direitos
fundamentais, não havendo qualquer impedimento jurídico para sua submissão à apreciação do Poder

Legislativo.

Diante do exposto, esta Secretaria de Negócios Jurídicos manifesta-se favoravelmente ao
prosseguimento do presente Projeto de Lei, opinando pelo encaminhamento da minuta ao Chefe do Poder
Executivo para posterior remessa à Câmara Municipal de Mogi Mirim, a fim de que seja submetida à

apreciação e deliberação do Poder Legislativo, por não subsistirem óbices jurídicos, administrativos ou

orçamentáriosque impeçam sua regular tramitação.

É o parecer. = DLvDÃO DE HOJE.A DAS Õ

Mogi Mirim, 24 de julho de 2026. SESSÕES, EM

Gerson Luiz Rossi Junior DD——
ProcuradorJuridico

 

PRESIDENTE
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outubro de 2015.
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